
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.632 - SP (2014/0189492-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NELSON CAETANO DE LIMA 
AGRAVANTE : LIMA E BARBIERI INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME MELLEM MAZZOTTA 
  PABLO DE FIGUEIREDO SOUZA ARRAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : RODRIGO VICTORAZZO HALAK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO PREPARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
DESERÇÃO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR 
A DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.632 - SP (2014/0189492-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NELSON CAETANO DE LIMA 
AGRAVANTE : LIMA E BARBIERI INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME MELLEM MAZZOTTA 
  PABLO DE FIGUEIREDO SOUZA ARRAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : RODRIGO VICTORAZZO HALAK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NELSON CAETANO DE 

LIMA e LIMA E BARBIERI INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 

contra decisão do Presidente desta Corte Superior que negou seguimento ao 

recurso especial em virtude de sua deserção.

No agravo regimental, os agravantes alegam não ser caso de um novo 

pedido de assistência judiciária gratuita formulado em sede recursal, mas sim 

de irresignação recursal em virtude do descumprimento da legislação 

infraconstitucional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 557.632 - SP (2014/0189492-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Do confronto entre as razões do regimental e a fundamentação da 

decisão ora agravada, constata-se que os agravantes não trazem fundamentos 

capazes de alterar o entendimento nela firmado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

em virtude da ausência de elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido que passa a fazer parte integrante deste julgado 

(fls. 377/378 e-STJ):

Compulsando os autos, verifica-se que o recurso especial não foi 
instruído com as guias de custas e de porte de remessa e retorno dos 
autos e os respectivos comprovantes de pagamento, em virtude do 
próprio mérito do recurso dizer a respeito do indeferimento da 
gratuidade.

In casu, não foi cumprido o previsto no art. 511 do CPC, incidindo, na 
espécie, o disposto no Enunciado n.º 187 da Súmula deste Tribunal, in 
verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".

Cumpre esclarecer que "em que pese a discussão do feito dizer respeito 
à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte 
de origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso 
especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 
1.060/50" (AgRg no AREsp 442.048/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 17/2/2014).
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Ademais, na leitura do acórdão recorrido (fls. 195/199, 225/231 e 

259/264 e-STJ), verifica-se que restou expressamente consignado que os 

recorrentes apesar de pleitearem o benefício de assistência judiciária gratuita, 

não comprovaram ao juízo de origem suas reais hipossuficiências.

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

pacificada no sentido de que "a revisão do acórdão recorrido, que desacolhe 

o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame 

do conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em 

sede de especial, nos termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 

1.448.040/MG, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, DJe 09/06/2014 

e AgRg no REsp nº. 1.458.433/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Segunda Turma, DJe 01/09/2014).

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0189492-6 AREsp 557.632 / SP

Números Origem:  00636206920128260000  548878520118260506  636206920128260000

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON CAETANO DE LIMA
AGRAVANTE : LIMA E BARBIERI INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : PABLO DE FIGUEIREDO SOUZA ARRAES E OUTRO(S)

GUILHERME MELLEM MAZZOTTA
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADO : RODRIGO VICTORAZZO HALAK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON CAETANO DE LIMA
AGRAVANTE : LIMA E BARBIERI INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : PABLO DE FIGUEIREDO SOUZA ARRAES E OUTRO(S)

GUILHERME MELLEM MAZZOTTA
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADO : RODRIGO VICTORAZZO HALAK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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